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A convergência estratégica em  
Arranjos Produtivos Locais:  
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em rede em duas regiões cafeeiras1
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Resumo: O desenvolvimento de novos Arranjos Produtivos Locais (APLs) no Brasil 
é um tema de extrema importância no atual contexto econômico e social brasileiro. As 
Indicações Geográficas (IG) surgem com o objetivo de proteger e valorizar produtos e 
serviços típicos de uma região. O resultado é que estes APLs que buscam reconhecimento 
de origem necessitam desenvolver aspectos ligados à governança local e à coordenação 
de relacionamentos e interesses diversos. O objetivo deste trabalho foi estudar um APL 
consolidado na produção de café, o do Cerrado Mineiro, em busca de aspectos estratégicos 
que expliquem seu sucesso e, através de uma pesquisa-ação, reproduzir as categorias 
estratégicas encontradas na articulação estratégica da construção da IG da região Oeste 
da Bahia. Nos resultados, confirma-se a validação do modelo teórico de convergência 
estratégica para APLs, que é definido como uma série de ações e práticas dos atores sociais 
inter-relacionados através de uma rede em um arranjo produtivo local, que possuem 
interesses e objetivos em comum definidos nas dimensões (1) organizacionais (estruturais), 
(2) históricas e de (3) ações coletivas em prol de um produto ou serviço. O processo de 
convergência não é estático, é performático, modifica as estruturas de governança e 
coordenação. Compreender a dinâmica destes fenômenos através de diferentes práticas 
estratégicas seria valioso para estudos futuros, tanto no café como em outras IGs.

Palavras-chaves: arranjo produtivo local, convergência estratégica, origem, café, 
governança.

Abstract: The development of new local clusters in Brazil is a very important subject in both Brazilian 
economic and social current scenarios. Geographical Indications (GI) arise with the objective of 
protecting and valuing typical products and services. These clusters that seek origin recognition 
need to develop aspects related to local governance and the coordination of diverse relationships and 
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1. Introdução

O desenvolvimento e o incentivo ao surgimento 
de novos arranjos produtivos locais no Brasil – espe-
cialmente aqueles ligados ao agronegócio – são temas 
de extrema importância no contexto econômico e social 
brasileiro. O mercado consumidor global começa a  
(re)valorizar a origem e procedência dos alimentos, em 
um movimento de crescente interesse de aproxima-
ção com os produtores (GIOVANNUCCI; BARHAM; 
PIROG, 2010).

As certificações de origem, ou as demarcações de 
origem do tipo Indicações Geográficas (IG)5, têm cres-
cido no Brasil inseridas neste contexto. De forma obri-
gatória pela lei brasileira, os detentores das IGs devem 
representar a coletividade dos produtores daquele 
local específico (MAFRA, 2008; INPI, 2013; BRASIL, 
2018).

O resultado indireto da busca pelas indicações 
geográficas é que estes agrupamentos de produtores 
necessitam desenvolver aspectos ligados à governança 
local, à definição de padrões de qualidade do produto, 
à comercialização e mesmo ao marketing. É uma tarefa 
que requer coordenação de relacionamentos e interes-
ses diversos (GUIMARÃES FILHO, 2013).

Outra instância importante para a ação coletiva dos 
produtores rurais é o associativismo via Associações de 
Interesse Privado. Estas vêm ganhando uma impor-
tância cada vez maior nas articulações dos interesses 

5. O Ministério da Agricultura define que a IG é um registro 
que cria uma identidade única ao produto, ligada ao pro-
cesso produtivo daquele local (know-how) (BRASIL, 2018). 

dos produtores rurais. Talvez, sua estrutura mais fle-
xível e o foco em objetivos comuns, que não apenas 
os financeiros, sejam os principais motivos para o cres-
cimento desta modalidade. Por outro lado, a desregu-
lamentação dos sistemas agroindustriais que ocorreu 
principalmente no final do século XX forçou os produ-
tores a literalmente assumir as rédeas de seus negócios 
(BARRA; OLIVEIRA; MACHADO, 2007).

No caso da história do sistema agroindustrial do 
café no Brasil, devido à sua tradição ligada ao surgi-
mento de muitas cooperativas, o fenômeno do associa-
tivismo via estruturas de associações é algo que vem 
se consolidando nos últimos 20 anos. Uma das expli-
cações para o surgimento de novas associações é que 
os cafeicultores necessitaram de outras estruturas cole-
tivas para poder representar seus interesses (BARRA; 
OLIVEIRA; MACHADO, 2007). Outra razão foi a des-
regulamentação do mercado brasileiro de café, mar-
cada historicamente pela extinção do antigo Instituto 
Brasileiro do Café (IBC) (SAES, 1998) e a evolução 
do mercado de cafés especiais no Brasil e no mundo 
(GUIMARÃES et al., 2018).

Mudanças estruturais ocorridas nas cafeiculturas 
brasileira e mundial também foram importantes. Uma 
das principais motivações para esta mudança de perfil 
foi o fortalecimento do mercado de cafés ditos como 
“especiais”, diferenciados pela origem ou gourmet, 
ou seja, que possuem características diferenciadas em 
relação ao café commodity produzido no País até então 
(LEME, 2012; GUIMARÃES et al., 2018).

Estes cafés necessitam de cuidados especiais no 
preparo, armazenamento e comercialização, e nota-

interests. The objective of this paper was to study a consolidated cluster in coffee production, the “Cerrado Mineiro” in search 
of strategic aspects that explain its success, and, through an action research, to reproduce the strategic categories found in the 
“Cerrado Mineiro” in the strategic articulation of the construction of the GI of “região Oeste da Bahia”. The results confirm 
the validation of the theoretical model of strategic convergence for clusters, which is defined as a series of actions and practices 
of interrelated social actors through a network in a cluster, which have common interests and objectives defined in the (1) 
organizational (structural), (2) historical and (3) actions to develop and promote a product or service. The process of convergence 
is not static, it is performative, it modifies the structures of governance and coordination. Understanding the dynamics of these 
phenomena through different strategic practices would be valuable for future studies, both in coffee and in other GIs.

Key-words: local clusters, strategic convergence, origin, coffee, governance.

Classificação JEL: M1 Business Administration.

DOI: http://dx.doi.org/10.1590/1234-56781806-94790570109



Paulo Henrique Montagnana Vicente Leme, Bruno Henrique Aguiar e Daniel Carvalho de Rezende

RESR, Piracicaba-SP, Vol. 57, Nº 01, p. 145-160, Jan./Mar. 2019 – Impressa em Abril de 2019

147

damente, podem estar relacionados ao perfil dos pro-
dutores de determinada região, como no caso das 
Indicações Geográficas (BRASIL, 2018). Sua produção 
e posterior avaliação de qualidade podem demonstrar, 
ainda, que estas características organolépticas podem 
estar ligadas às características físicas da região, como 
solo e altitude. O crescente interesse dos mercados con-
sumidores por cafés especiais e a própria oferta des-
tes cafés por alguns produtores de tradicionais regiões 
fizeram surgir a necessidade de maior integração entre 
estes atores. Afinal, não basta fazer qualidade, é preciso 
vender qualidade.

Casos de sucesso no Brasil, como o da região 
do Cerrado Mineiro (SAES; JAYO; SILVEIRA, 1997; 
MAFRA, 2008; ORTEGA, 2008; ORTEGA; JESUS, 
2011, 2012; VALENTE et al., 2013; DE LIMA FANTE; 
DALLABRIDA, 2016), chamam a atenção pela forma 
com que estes arranjos produtivos se organizaram em 
função de algum objetivo estratégico. No início dos 
anos 2010, a região do café do oeste da Bahia também 
iniciou ações em prol da valorização de sua origem de 
café. Em ambos os casos, o fato de existir uma forte 
convergência das ações estratégicas nestes arranjos 
produtivos fez com que resultados relevantes fossem 
alcançados, como será demonstrado neste trabalho.

A organização estratégica destes arranjos produti-
vos locais e suas implicações econômicas para o desen-
volvimento local vêm sendo estudadas no Brasil por sua 
relevância no contexto acadêmico, como demonstram 
Caldas, Cerqueira e Perin (2005), Mafra (2008), Vieira e 
Pellin (2014), Dos anjos, Criado e Caldas (2013), Valente 
et al. (2013) e como questiona Niederle (2009) (ao anali-
sar o caso do Vale dos Vinhedos), dentre outros inúme-
ros exemplos internacionais relacionados aos estudos 
de origem de produtos e desenvolvimento regional.

Após análise do caso de sucesso do arranjo pro-
dutivo local do café do Cerrado Mineiro, este artigo 
propõe o conceito de “convergência estratégica” 
para arranjos produtivos e o desenvolvimento local. 
Defende-se neste artigo que a convergência estratégica 
pode ser definida como uma série de ações e práticas 
dos atores sociais inter-relacionados através de uma 
rede em um arranjo produtivo local, que possuem inte-
resses e objetivos em comum definidos nas dimensões 
organizacionais (estruturais), históricas e de ações cole-
tivas em prol de um produto ou serviço.

O problema de pesquisa apresenta-se, então, em 
compreender os caminhos estratégicos e ações que 

levaram ao caso de sucesso da IG do Cerrado Mineiro: 
seria possível analisá-lo através de categorias de análise 
em comum? E mais, seria possível utilizar estas dimen-
sões como base para iniciar um processo de obtenção 
do registro de uma nova IG ligada ao café, como no 
caso do oeste da Bahia? Este modelo teórico de análise 
poderia ser identificado através das características defi-
nidas no conceito de “convergência estratégica”?

O objetivo deste trabalho é, então, construir e ava-
liar o conceito teórico de “convergência estratégica” 
para arranjos produtivos locais, identificando suas 
dimensões através dos caminhos estratégicos e ações 
identificadas na análise histórica de cada APL estudado.

Para tal, duas pesquisas foram realizadas buscando 
confirmar e aplicar os conceitos propostos à luz das 
teorias de alianças estratégicas e cooperação (BEGNIS; 
PEDROZO; ESTIVALETE, 2005), arranjos produtivos 
locais (AMATO NETO, 2000, 2009) e capital relacio-
nal (VALE; AMÂNCIO; LIMA, 2006). Uma pesquisa 
bibliográfica e historiográfica foi conduzida no caso da 
região do Cerrado Mineiro e uma pesquisa-ação, inspi-
rada nos resultados no Cerrado Mineiro, foi conduzida 
com os atores da região oeste da Bahia.

Além desta primeira parte introdutória, serão 
apresentados os conceitos de indicações geográficas 
e valorização da origem na segunda parte. Ainda na 
segunda parte serão apresentados os pressupostos teó-
ricos que darão suporte ao conceito de “convergência 
estratégica”. Na terceira parte, estão as metodologias 
de pesquisa empregadas neste estudo. Na parte 4, os 
casos serão apresentados e discutidos. Por fim, nas con-
siderações finais, a discussão será retomada para ana-
lisar os prós e os contras da proposta de “convergência 
estratégica” para arranjos produtivos locais.

2. Referencial teórico

2.1. As indicações geográficas e a  
valorização da origem

A “descomoditização” do café brasileiro, os inves-
timentos em qualidade e o surgimento de concursos 
de qualidade fizeram com que os cafés de diferentes 
regiões começassem a se destacar no cenário dos cafés 
especiais do Brasil (GUIMARÃES et al., 2018). A região 
cafeeira pioneira nesse aspecto foi a região do Cerrado 
Mineiro (SAES; JAYO; SILVEIRA, 1997; MAFRA, 2008).
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Uma forma importante de apresentar as quali-
dades de determinado café aos consumidores é asso-
ciar seus atributos à origem. Uma origem que possua 
atributos de qualidade diferenciados pode ser facil-
mente identificada pelos consumidores nas gôndolas 
dos supermercados. Existem muitas ferramentas para 
promover uma origem; porém, a mais eficiente e reco-
nhecida mundialmente é via indicações geográficas 
(IG). A IG é um nome, ou um termo, que se refere a um 
local geográfico particular (INPI, 2013). É usada para 
identificar produtos que têm qualidade e reputação 
únicas devido à sua origem geográfica. Os consumido-
res podem associar a origem à alta qualidade do pro-
duto, e como resultado, este pode conseguir um preço 
maior na gôndola do supermercado (GIOVANNUCCI; 
BARHAM; PIROG, 2010).

No Brasil, de acordo com Valente et al. (2013):

Denominação de origem (DO) e indicação de 
procedência (IP) compõem as duas modalida-
des de indicações geográficas (IGs) previstas 
no Brasil pela Lei de Propriedade Industrial 
(Lei n. 9279, de 14 de maio de 1996) e têm sido 
vistas como formas de mobilização e valoriza-
ção dos territórios e de agregação de valor aos 
produtos típicos e de qualidade diferenciada.

O primeiro registro de uma indicação geográfica 
no Brasil foi em 1999, para a Denominação de Origem 
da Região dos Vinhos Verdes, de Portugal. A primeira 
indicação geográfica reconhecida no Brasil ocorreu 
em 2002. Foi a Indicação de Procedência do Vale dos 
Vinhedos, para vinhos tintos, brancos e espumantes 
(VALENTE et al., 2012).

Durante anos, os países europeus ocuparam a 
liderança na identificação e proteção de suas indica-
ções geográficas, mas, nos últimos anos, os países em 
desenvolvimento estão mais atentos ao uso desta fer-
ramenta que pode alavancar o desenvolvimento regio-
nal (NIEDERLE, 2009; THAINES, 2012; VALENTE et al., 
2012).

As indicações geográficas pertencem exclusiva-
mente às associações de produtores ou cooperativas 
que os representam. Essa é uma das características 
mais importantes das IGs porque, para administrar 
toda a estrutura necessária para registrar e monitorar 
a IG, os produtores precisam unir esforços e trabalhar 
em conjunto por um objetivo comum. Na realidade, o 
processo de reconhecimento da IG funciona como um 

incentivo poderoso para todos investirem em quali-
dade, estratégias de marketing e comercialização.

2.2. Em busca da convergência estratégica

Na literatura, o termo “convergência estratégica”, 
ou “convergência”, tem seu uso variado, referindo-se 
ora como processos de consultoria para gestão dentro 
de empresas (convergência estratégica), ora de forma 
como o resultado econômico (convergência), de uma 
relação entre produto per capita e renda, como em 
Barro e Sala-i-martin (1992). Delgado, Porter e Stern 
(2012) utilizam a “convergência” como forma de anali-
sar o desenvolvimento econômico de clusters nos EUA.

Porém, a proposta aqui é a de colocar o termo con-
vergência como um caminho estratégico e, ao mesmo 
tempo, como um objetivo para o arranjo produtivo 
local, acessível para os diversos atores que compõem 
o arranjo. Neste caso, a convergência passa a ser um 
objetivo estratégico, sendo desenvolvida e trabalhada 
na prática. Dessa forma, seria possível estimular estas 
práticas para que um arranjo produtivo, com atores 
diversos, possa atingir níveis elevados de coordenação 
e resultados conjuntos. Afinal, de que adianta estabe-
lecer uma séria de táticas e planejamentos estratégicos 
e de marketing se não existe, atrás de uma logomarca, 
uma estrutura organizada e confiável que garanta o 
produto de qualidade? Se não houver coesão e con-
senso entre produtores e membros do arranjo, as estra-
tégias estarão fadadas ao fracasso.

Ao analisar estudos sobre redes e alianças estraté-
gicas entre organizações e empresas, fica evidente que 
o enfoque ora se concentra muito na organização, em 
termos de suas estratégias de competição e cooperação 
em busca de uma vantagem competitiva, ora muito no 
indivíduo e em suas relações de poder e acumulação de 
capital social (BEGNIS; PEDROZO; ESTIVALETE, 2005).

Os motivos que levam produtores e empresas 
rurais a se associarem incluem a necessidade de rea-
lizar compras coletivas, reduzindo preço de aquisi-
ção de insumos; realizar vendas de forma conjunta, 
garantindo acesso a novos mercados e compradores 
exclusivos; reduzir custos com operações conjuntas de 
compra e venda; fazer o marketing coletivo dos pro-
dutos da região, promover a origem ou marca da asso-
ciação, participar de feiras internacionais etc.; dividir 
o ônus com pesquisas agronômicas focadas na região 
e defender interesses coletivos junto ao poder público.
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De fato, o principal motivo para empresas urbanas 
e empresas do agronegócio buscarem o associativismo 
é o mesmo: cooperar para melhor competir. Por isso, 
muitas abordagens teóricas focam nas formas organi-
zacionais que estas associações apresentam para buscar 
explicar os mecanismos que garantem a cooperação e a 
competição (BEGNIS; PEDROZO; ESTIVALETE, 2005).

Alguns autores contrapõem esta ótica tradicio-
nal à uma visão mais moderna, a das redes de coope-
ração. Na literatura tradicional, as organizações são 
visualizadas como entidades autônomas, inseridas em 
um determinado ambiente. Essa abordagem tornou-
-se, inclusive, base de referência para importantes tra-
balhos na área de estratégia empresarial, como por 
exemplo, os de Michael Porter (1998) e de estudos sub-
sequentes como os de Delgado, Porter e Stern (2012). 
A interdependência competitiva é considerada apenas 
um dado da realidade e deve ser conhecida e incorpo-
rada ao posicionamento estratégico da empresa (VALE; 
AMÂNCIO; LIMA, 2006).

Vemos, portanto, que no agronegócio, talvez como 
em nenhum outro sistema industrial, a cooperação 
entre empresas (ou entre produtores) é um fator funda-
mental para que em conjunto, estes consigam ser com-
petitivos. Desta forma, antes de serem competidores por 
clientes e mercados, estes produtores são parceiros, que 
cooperam em busca de um objetivo comum. O termo 
utilizado por diversos autores para se referir a este fenô-
meno é “coopetição” (BRANDENBURGER; NALEBUFF, 
1997; BEGNIS; PEDROZO; ESTIVALETE, 2005).

De fato, a busca pela competitividade transformou-
-se no grande objetivo das empresas e até mesmo das 
economias nacionais. Pode-se inferir que o próprio sen-
tido da competitividade foi alterado, passou de algo 
entre empresas para algo entre territórios e nações. 
Regiões vencedoras no mundo vêm demonstrando 
a importância de fatores como especialização produ-
tiva, aprendizado baseado na interação entre diferen-
tes empresas e instituições, capacidade de cooperação, 
esforço coletivo para a inovação, qualidade da mão de 
obra, ambientes econômico, social e cultural favorá-
veis, entre outros (VALE; AMÂNCIO; LIMA, 2006).

2.3. Arranjos produtivos locais

Os relacionamentos entre empresas também 
podem ser estruturados em forma de redes. Estas redes 
normalmente se desenvolvem e são estruturadas em 

regiões específicas, formando complexos industriais 
e os clusters regionais ou arranjos produtivos locais 
(AMATO NETO, 2000, 2009; PORTER, 1998).

No agronegócio, o conceito de arranjo produtivo 
também pode ser usado. Por exemplo, podemos citar os 
arranjos produtivos vinícolas da região de Champagne 
na França ou do Vale dos Vinhedos no Brasil. Porém, 
é pertinente olhar outras formas de agrupamento 
no agronegócio que possuem estas características. 
Normalmente, estes agrupamentos surgem em novas 
regiões de fronteira, onde o desenvolvimento econô-
mico é praticamente nulo. É a partir da agricultura e 
pecuária que se iniciam a construção de novos arranjos 
nestes locais. Não são apenas agrupamentos de produ-
tores do mesmo ramo (algodão, soja, café, frutas etc.), 
pois podem envolver comerciantes e indústrias de 
insumos de um lado e, do outro lado, fornecedores de 
serviços de armazenagem, logística, comércio, expor-
tação etc.

A aplicação do conceito de arranjos produtivos 
no agronegócio permite que possamos ampliar tam-
bém nossas percepções quanto aos relacionamentos 
em rede que se formam nestes locais. Por exemplo, 
o surgimento de novas cidades e da própria econo-
mia regional em locais antes esquecidos. Estes novos 
e incipientes arranjos atraem investimentos governa-
mentais. É o desenvolvimento regional em sua forma 
mais pura, partindo da produção de bens primários 
e conduzindo o surgimento de novos arranjos. Seria 
plausível, portanto, incluir na busca pela “convergên-
cia estratégica” a questão do local. Podemos definir um 
arranjo produtivo como a concentração setorial e espa-
cial de empresas que buscam de forma deliberada ou 
não ganhos de eficiência coletiva e a obtenção de van-
tagens competitivas (AMATO NETO, 2000).

A descrição moderna de um arranjo produtivo 
apenas mostra um fenômeno frequentemente obser-
vado na história, que inclui a concentração territorial 
das atividades econômicas. Esta concentração terri-
torial é um fator importante para o desenvolvimento 
econômico, territorial e da inovação e da competitivi-
dade (GASCÓN, 2010).

Outro termo encontrado constantemente na litera-
tura é “arranjos produtivos locais” (APL), e este termo 
é mais adequado para descrever o que acontece no 
agronegócio. Os arranjos produtivos locais são territó-
rios, inclusive os chamados “rurais”, que já apresentam 
elementos de aglomeração de micro e pequenos negó-
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cios, associados ou não entre si ou a médias e grandes 
empresas, que operem em forma de rede (empresas-
-rede), ou mesmo concentrações de grandes indústrias 
que apresentem elevado potencial de integração com 
micro e pequenos negócios.

Normalmente, nestes arranjos as empresas estão 
aglomeradas e apresentam algum tipo de especiali-
zação produtiva e, muito importante, elas possuem 
algum vínculo de articulação, interação, cooperação e 
aprendizagem entre si e com outros atores locais, tais 
como: governo, associações empresariais, instituições 
de crédito, ensino e pesquisa. Em qualquer arranjo 
deve- se sempre considerar: as redes de atores locais; 
as potencialidades, vocações e oportunidades; as van-
tagens comparativas e competitivas; os recursos natu-
rais renováveis ou não-renováveis; a infraestrutura 
existente; o capital humano (conhecimentos, habili-
dades e competências das pessoas); o capital social (os 
níveis de confiança, cooperação, organização e parti-
cipação social); a cultura empreendedora (níveis de 
autoestima, autoconfiança, capacidade de iniciativa); a 
cultura local (os costumes, os valores e crenças locais, 
as tradições); a poupança local; a capacidade de atrair 
investimentos, dentre outros.

Os atores sociais que constroem esta imbricada 
rede possuem grande importância. A presença de ato-
res no território e a capacidade explícita ou tácita de 
atuarem em um mesmo setor produtivo é a chave para 
a construção de um desenho territorial que se traduza, 
efetivamente, numa unidade de desenvolvimento, 
pois revela o seu protagonismo local. São estes indi-
víduos que instituem o território como uma unidade 
de desenvolvimento. Ninguém melhor do que eles 
para reconhecer e valorizar os ativos locais, identificar 
potencialidades, vocações, oportunidades e vantagens 
comparativas e competitivas.

Baseado nos trabalhos de autores como Marteleto 
e Silva (2004), Amato Neto e Amato (2009), Vale, 
Amâncio e Lauria (2006), podemos dizer que alguns 
fatores são fundamentais, como: (1) o capital humano 
(os conhecimentos, habilidades e competências da 
população local, as condições e a qualidade de vida); 
(2) o capital social (os níveis de confiança, cooperação, 
reciprocidade, organização social e empoderamento da 
população local); (3) a governança: diferentes modos 
de liderança, coordenação, intervenção, participação 
e negociação dos conflitos nos processos decisórios 
locais e (4) o uso sustentável do capital natural.

Desta forma, o arranjo produtivo compreende um 
recorte do espaço geográfico (parte de um município, 
conjunto de municípios, bacias hidrográficas, vales, 
serras etc.) que possui sinais de identidade coletiva 
(sinais sociais, culturais, econômicos, políticos, ambien-
tais, históricos etc.); mantém ou possui a capacidade 
de promover a convergência estratégica em termos de 
expectativas de desenvolvimento; estabelece parcerias 
e compromissos para manter e especializar os investi-
mentos de cada um dos atores no próprio território e 
promove ou é passível de uma integração econômica e 
social no âmbito local.

Pode-se considerar que estes arranjos produti-
vos favorecem uma forma alternativa de organização 
da cadeia de valor. Comparada com as transações de 
mercado entre compradores e vendedores dispersos e 
heterogêneos, a proximidade física de empresas e ins-
tituições, assim como as sucessivas trocas entre elas, 
facilita a coordenação e amplia a confiança. E sem 
impor às empresas as características de inflexibilidade 
da integração vertical ou os desafios de criar e manter 
associações formais como redes, alianças e parcerias. 
Um arranjo de empresas e instituições independen-
tes e informalmente vinculadas representa um modelo 
organizacional robusto, que oferece vantagens em 
fatores como eficiência e flexibilidade (PORTER, 1998).

Nesse sentido, os arranjos produtivos afetam a 
capacidade de competição de três maneiras princi-
pais: (1) aumentando a produtividade das empresas 
sediadas na região; (2) indicando a direção e o ritmo 
da inovação, que sustentam o futuro crescimento da 
produtividade e (3) estimulando a formação de novas 
empresas, o que expande e reforça o próprio arranjo 
produtivo.

Para a convergência estratégica, o fluxo de infor-
mações dentro do arranjo produtivo é fundamental, 
pois é ele que irá garantir a convergência de opiniões 
e pensamentos entre os atores sociais. Promover o 
intercâmbio de informações e a troca de experiências 
é chave para o sucesso das iniciativas propostas no 
arranjo produtivo. Além disso, os relacionamentos pes-
soais e os laços com a comunidade promovem a con-
fiança e facilitam o fluxo de informações.

O grande número de ligações dos membros de 
um arranjo produtivo faz com que o todo seja maior 
do que a simples soma das partes. Em um arranjo pro-
dutivo de turismo, por exemplo, a satisfação do turista 
depende não apenas do apelo da atração primária do 
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local, mas também da qualidade e eficiência de empre-
sas correlatas – hotéis, restaurantes, centros comerciais 
e meios de transporte. Como os membros do cluster 
são mutuamente dependentes, o bom desempenho 
de um pode aumentar o sucesso dos demais. No caso 
das estratégias de marketing, a articulação do arranjo 
produtivo também é fundamental. Para seu sucesso, a 
convergência estratégica deve ser alcançada entre os 
atores interligados pela rede do arranjo.

Da teoria de redes é possível extrair alguns concei-
tos centrais para esclarecer a importância da conver-
gência estratégica, como a confiança, o aprendizado e o 
compartilhamento de recursos entre os diversos atores 
envolvidos. Para isto, faz-se necessário compreender 
melhor o significado de “capital relacional”, oriundo 
e relacionado com o conceito de capital social (VALE; 
AMÂNCIO; LIMA, 2006).

[...] quanto mais redes e conexões de interesse 
socioeconômico existirem em um dado territó-
rio – conectando os atores produtivos entre si 
e estes com o restante do mundo e os centros 
mais dinâmicos –, maior o estoque de capital 
relacional aí existente e maiores suas pers-
pectivas de crescimento e desenvolvimento. 
De particular importância nesse contexto é 
a inserção das empresas em vários tipos de 
redes locais (VALE; AMÂNCIO; LIMA, 2006, 
p. 138).

O acesso à informação é um elemento-chave para o 
desenvolvimento econômico e social de comunidades 
e grupos sociais. A capacidade de obter informações, 
além dos contornos restritos da própria comunidade, 
é parte do capital relacional dos indivíduos e grupos 
(MARTELETO; SILVA, 2004). Desenvolvendo e estru-
turando estas relações sociais em rede que se constrói 
o capital relacional de determinado arranjo produtivo. 
Porém, mais do que o capital relacional, os atores deste 
arranjo devem estar orientados estrategicamente para 
atingir suas metas e objetivos em comum. Para isso, 
precisam chegar à convergência estratégica.

2.4. Apresentando o conceito de  
convergência estratégica

De acordo com o referencial apresentado, a con-
vergência estratégica pode ser definida como uma série 
de ações e práticas dos atores sociais inter-relacionados 

através de uma rede em um arranjo produtivo local, 
que possuem interesses e objetivos em comum defini-
dos nas dimensões organizacionais (estruturais), histó-
ricas e de ações coletivas em prol de um produto ou 
serviço.

Esta definição toma como pressuposto os concei-
tos de capital humano, capital social, capital relacional, 
governança e uso sustentável do capital natural, con-
forme destacado por Marteleto e Silva (2004), Amato 
Neto e Amato (2009), Vale, Amâncio e Lauria (2006). 
Também leva em consideração os aspectos fundamen-
tais de uma Indicação Geográfica, como colocados por 
Valente et al. (2013), que são o (1) regulamento de uso, 
(2) delimitação da área e (3) diferenciação do produto.

E com isso, são definidas três dimensões de análise 
importantes para a convergência estratégica:

•	 Estrutura de governança presente no APL;
•	 A história do APL (que representa o capital 

social e relacional);
•	 Ações coletivas em prol do produto, tal como 

modo de produção, o “saber fazer”, aspectos 
culturais e tecnológicos.

Os atores presentes em um APL passível de obter 
o reconhecimento de IG podem partir de objetivos dis-
tintos e práticas estratégicas diferentes, mas devem 
convergir para o mesmo ponto, para o mesmo objetivo, 
que é a valorização do seu produto, de sua localidade e 
do capital humano envolvido.

A convergência estratégica envolve os atores 
sociais e reconhece que independente de quaisquer 
planos e estratégias, o mais importante é que os diver-
sos elos desta rede estejam convergindo seu pensa-
mento para o mesmo objetivo estratégico. Em verdade, 
é tão difícil mensurar a convergência estratégica como 
qualquer outro atributo subjetivo de uma rede.

Na convergência estratégica, os diversos atores 
da rede estabelecem suas próprias metas estratégicas, 
se organizam em suas comunidades, em seus peque-
nos arranjos, praticam a estratégia (WHITTINGTON, 
2011) de forma diferenciada, partindo de pontos dife-
rentes, mas convergindo para o mesmo objetivo. 
Quando todas as condições da convergência estraté-
gica ocorrem em um cluster, “todos os caminhos levam 
à Roma”. A Figura 1 mostra o desenho do que seriam 
as práticas da estratégia, convergindo para um objetivo 
em comum, tomando como figura emblemática cordas 
entrelaçadas que formam uma única corda.
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Figura 1. Modelo para a convergência estratégica em clusters ou APLs

Pontos de partida diferentes

Caminhos
estratégicos

Práticas
estratégicas

Convergência
estratégica

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os caminhos estratégicos seriam identificados 
então pelas dimensões (1) estrutura de governança 
presente no APL; (2) pela história do APL (que repre-
senta o capital social e relacional); e (3) pelas ações cole-
tivas em prol do produto, tal como modo de produção, 
o “saber fazer”, aspectos culturais e tecnológicos. As 
práticas estratégicas iriam mostrar a ação dos atores 
em determinados momentos históricos, sendo as evi-
dências empíricas da convergência estratégica no APL.

Sendo assim, o interesse pela convergência estra-
tégica está em analisar as práticas estratégicas, que são 
o ponto de partida e que constroem os diversos cami-
nhos estratégicos possíveis. Cada ator ou grupo de ato-
res (no caso de diversas associações ou cooperativas) 
irá construir seu caminho estratégico.

Se houver convergência estratégica nas dimensões 
de análise identificadas, espera-se que o cluster atinja a 
maturidade e esteja claro – no discurso e na prática dos 
atores – que existe um objetivo em comum. A conver-
gência estratégica se manifesta de maneiras diversas, 
a depender do arranjo produtivo, da cultura local, do 
desempenho dos atores da rede.

3. Metodologia

Verificar a existência da convergência estraté-
gica requer um trabalho de observação da história 

dos atores e da formação daquele arranjo produtivo. 
Também requer compreender quais os fatos e ações 
que ajudaram a construir as estratégias que levaram o 
APL ao sucesso. Neste estudo, a decisão foi por reali-
zar duas pesquisas em dois estudos de caso diferentes. 
Trata-se de um estudo empírico e descritivo, caracteri-
zado como qualitativo, uma vez que permite analisar 
objetos subjetivos como percepções, compreensão do 
contexto organizacional e dinâmica das interações gru-
pais (GODOY, 2006).

No primeiro estudo, escolheu-se um exemplo de 
sucesso no agronegócio café, mais especificamente o 
estudo de caso do café da região do Cerrado Mineiro. 
Para verificar a presença de elementos que comprovem 
a existência da convergência estratégica, partiu-se para 
uma pesquisa documental (GODOY, 2006) de inspira-
ção historiográfica (PIERANTI, 2008), analisando docu-
mentos, artigos, teses, notícias e entrevistas de atores 
que praticaram as estratégias que levaram ao sucesso 
das ações neste arranjo específico.

O objetivo desta análise documental, e que se 
baseia também em conversas com os atores da região 
e no conhecimento do pesquisador sobre o Cerrado 
Mineiro, é o de encontrar momentos importantes, bus-
cando fatos que ocorreram e que tenham marcado de 
alguma forma a região. Por exemplo, datas importantes 
de fundação de estruturas de governança local, mar-
cos na construção da histórica da região segundo os 
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próprios atores, dispositivos e ferramentas estratégicas 
que ajudaram a coordenar ações, propostas de marke-
ting e estratégia conceituais, ações desenvolvidas ao 
longo do tempo que envolveram o café e os produtores 
da região, ações de entidades apoiadoras do processo 
de construção, e o desenvolvimento do processo de 
construção e compilação da documentação necessária 
para solicitar o registro da Indicação de Procedência.

Os dados serão apresentados de forma agrupada, 
nas dimensões: (1) estrutura de governança; (2) aspec-
tos importantes e relevantes da história do APL e (3) 
ações coletivas em prol do produto.

Numa segunda etapa, escolheu-se um caso “em 
construção” de um processo de indicação geográfica, o 
caso do café da região oeste da Bahia, onde um dos pes-
quisadores atuou na orientação do processo de cons-
trução da história e dos documentos principais para 
a obtenção do reconhecimento por parte do Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial (INPI). Para este 
fim, foi conduzida uma pesquisa-ação que, segundo 
Macke (2006), preocupa-se com a elaboração de diag-
nósticos, a identificação de problemas e a solução dos 
mesmos por meio da pesquisa.

Neste caso, o pesquisador e os atores envolvidos 
no processo utilizaram os exemplos de convergência 
estratégica do Cerrado Mineiro para construir ações 
que pudessem replicar o efeito observado no outro 
caso. Com isso, o sistema de pesquisa-ação, proposto 
por Macke (2006) foi replicado diversas vezes, a cada 
visita e reunião com os atores. Isto foi necessário para 
possibilitar que as práticas que pudessem levar à con-
vergência estratégica emergissem de diversos pontos. 
Aqui também o eixo central foi o processo de constru-
ção da documentação para a obtenção da indicação 
de procedência. Para coleta dos dados utilizou-se uma 
caderneta de campo, entrevistas com os principais ato-
res e análise documental. As dimensões principais e os 
fatos e ações importantes serão apresentados a seguir.

4. Análise dos resultados

4.1. Análise da convergência estratégica na 
história do Cerrado Mineiro

O Cerrado Mineiro engloba hoje 55 municípios 
localizados no noroeste do estado de Minas Gerais. São 
aproximadamente 4.500 produtores de café que produ-

zem cerca de 5 milhões de sacas de 60 kg de café em 
170.000 ha. A região também foi a primeira a obter seu 
registro de Indicação de Procedência para o produto 
café junto ao Inpi, em 2005.

A história da cafeicultura e dos próprios cafeicul-
tores na região já traz um dos aspectos mais importan-
tes e que conferem uma característica essencial em sua 
trajetória: o pioneirismo. Os cafeicultores pioneiros na 
produção de café comercial na região vieram do Paraná 
e São Paulo na década de 1970, após forte geada nes-
tes estados (MAFRA, 2008). O espírito empreendedor 
é algo que faz parte da cultura desta região, ajudou os 
produtores a quebrarem uma série de barreiras, como 
por exemplo, a do marketing da região como forma de 
valorização do café (SAES et al., 1998). Segundo relatos 
de representantes da região, um dos maiores objetivos 
era eliminar o “diferencial de preço” do café produzido 
no Cerrado Mineiro em relação ao café produzido no 
sul de Minas Gerais.

Em 1991, a torrefadora italiana Illycaffè iniciou 
seus concursos de qualidade no Brasil buscando incen-
tivar a produção de cafés naturais de qualidade. O 
perfil de xícara, ou de qualidade dos cafés do Cerrado 
Mineiro durante a época de realização destes primei-
ros concursos se encaixava perfeitamente na qualidade 
desejada pela empresa italiana. Isto se refletiu na pre-
miação e boa colocação dos cafés do Cerrado Mineiro 
neste concurso nos primeiros anos de certame (SAES 
et al., 1998). E este foi outro ponto que ajudou os pro-
dutores de café da região a primeiro perceberem que 
sua dedicação resultava em valorização de seu pro-
duto e, em segundo lugar, a perceber que os diferen-
ciais de preço em relação ao café do Sul de Minas não 
representavam a realidade em termos de qualidade. 
Segundo um dos representantes da região, no dia em 
que o preço do café do Cerrado entrou na pauta do 
programa “Globo Rural” de domingo como uma região 
produtora, os produtores perceberam que seus esfor-
ços haviam sido recompensados.

A governança é outro ponto de destaque na his-
tória da região do Cerrado Mineiro (SAES et al., 1998; 
ORTEGA, 2009). Como descrito por Mafra (2008), a 
história do Cerrado Mineiro tem como ponto impor-
tante a criação do Conselho das Associações de 
Cafeicultores do Cerrado (Caccer) em 1992, que já 
nasceu com o objetivo de valorizar o café da região e 
congregava associações e cooperativas dos municípios 
do cerrado. Uma de suas fundadoras era a Associação 
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dos Cafeicultores de Patrocínio (Acarpa) que prota-
gonizou um evento importante para a construção da 
coletividade da região. Após a extinção do Instituto 
Brasileiro do Café (IBC), o prédio que seria destinado 
ao Ministério da Agricultura foi ocupado pelos produ-
tores de Patrocínio, que negociaram o repasse do pré-
dio e das instalações aos agricultores (MAFRA, 2008). 
Este movimento foi coordenado por um importante 
líder da região, que ajudou a congregar e dar direção 
às ações do Caccer nos anos subsequentes.

O Caccer ajudou a projetar a imagem da região 
no exterior, registrou a marca “Café do Cerrado” em 
1993, lutou pela criação de estruturas de apoio como 
a Cooperativa dos Cafeicultores do Cerrado Ltda. 
(Expocaccer), da Fundação de Desenvolvimento do 
Café do Cerrado (Fundaccer) que tiveram impor-
tante papel na execução de estratégias de exportação 
e coordenação no Cerrado Mineiro. Por fim, em 2011, 
o Caccer mudou sua denominação para Federação dos 
Cafeicultores do Cerrado Mineiro.

A busca da indicação geográfica do Cerrado 
Mineiro foi outro marco para a região. Atualmente, a 
indicação de procedência (IP) da região do Cerrado 
Mineiro é coordenada pela Federação dos Cafeicultores 
do Cerrado. O antigo Caccer foi a primeira institui-
ção no Brasil a depositar um pedido de registro de 
Indicação de Procedência em 1995, após dez anos de 
idas e vindas, finalmente em 2005 a região foi reco-
nhecida pelo Inpi. Para os representantes da região, a 
busca pela IP do Cerrado Mineiro foi um motivo de 
agregar esforços em prol de um interesse em comum. 
As diversas ações empreendidas para este fim, como a 
criação de um sistema de certificação próprio, o levan-
tamento histórico, a definição de padrões de quali-
dade, o desenvolvimento de concursos de qualidade, 
seminários e congressos para disseminar informações 
e unir os produtores etc., atuaram, de forma dispersa, 
mas precisa, em prol da convergência estratégica do 
arranjo produtivo.

A questão da qualidade, em seus diversos aspec-
tos estava presente, desde a qualidade do produto café, 
quanto à qualidade do processo produtivo e mesmo a 
comunicação através de um sinal de qualidade (selo da 
IP), como analisa Leme (2012).

Por fim, em 2012 a Federação lançou uma nova 
estratégia de comunicação visual e de propaganda uti-
lizando a essência de sua história, criando o conceito 
de “café de atitude”, como forma de ligar a história da 

região ao orgulho e sentimento de pertencimento dos 
cafeicultores do Cerrado Mineiro.

A convergência estratégica é algo que pode ocor-
rer de diversas formas. Tudo irá depender da coesão 
do sistema, das relações entre os atores e da forma de 
comunicação (intensidade e direção) entre eles. No caso 
do Cerrado Mineiro, como citado, a questão do pionei-
rismo/empreendedorismo é fundamental. O fato de o 
perfil tecnológico e profissional dos produtores ser ele-
vado faz com que as mentes se abram e busquem saí-
das diferentes para lidar com os problemas em comum. 
Podemos dizer que este espírito – pioneiro e desbra-
vador – contagiou os produtores, desenvolvendo um 
capital humano muito diferenciado de outras regiões 
cafeeiras. Novos conhecimentos, habilidades para lidar 
com a governança do arranjo produtivo e a compe-
tência profissional para produzir cafés de qualidade e 
competitivos foram razões que ajudaram os produto-
res a conquistar vitórias estratégicas importantes.

Do lado do capital social e relacional (VALE, 2006; 
VALENTE et al., 2013), percebe-se que a criação de 
estruturas de governança de diversos tipos acompa-
nhou a evolução da região. A própria Federação dos 
Cafeicultores do Cerrado é composta por nove coope-
rativas, sete associações e uma fundação. Na história 
do APL, a emblemática tomada do ex-prédio do IBC 
pelos cafeicultores de Patrocínio mostra a força das 
relações, que de certa forma perduram, e são incenti-
vadas até hoje. Em recente campanha de marketing do 
Cerrado Mineiro, vemos que o orgulho dos pioneiros e 
de seus descendentes é hoje uma bandeira da região. A 
coesão é fluída, e claro, como em muitos arranjos pro-
dutivos as diferenças existem, mas todos sabem onde 
querem chegar: na valorização de seu produto, de sua 
região e de sua história. Esta é a convergência estraté-
gica do Cerrado Mineiro.

Cabe destacar que, apesar do comportamento 
carona (free-rider) (AZEVEDO, 2001), pode-se inferir 
que um comportamento em prol do interesse comum, 
que levou a práticas estratégicas que favoreciam a cole-
tividade, prevaleceu diante dos objetivos individuais.

Como evidência, cita-se a presença de estrutu-
ras de governança como a Federação, a Expocaccer, 
a Fundaccer e, ainda, uma representante dos peque-
nos produtores da região, a Associação de Pequenos 
Produtores do Cerrado (Appcer) demonstra o alto 
nível de governança coletiva da região. Além destas 
estruturas associativas, vemos a presença de certifica-
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doras como a UTZ Certified, Rainforest Alliance (RAS), 
o sistema de Comércio Justo e Solidário (Fairtrade), as 
certificações de empresas privadas como a Nucoffee e 
a Nespresso AAA etc. (LEME, 2012).

Por fim, podemos avaliar que a gestão de quali-
dade da produção do café do Cerrado ajuda na sus-
tentabilidade econômica, ambiental e social. Existem 
produtores com custos de produção extremamente 
competitivos mesmo em situações de crise (BLISKA 
et al., 2009). O número de produtores certificados no 
Cerrado Mineiro pelas principais certificações como a 
UTZ Certified e a RAS é o maior do Brasil. E a forte 
presença dos produtores do Cerrado Mineiro em con-
cursos de qualidade do Brasil, e tendo a qualidade 
reconhecida por compradores internacionais, demons-
tra que a gestão da qualidade é um fator essencial para 
o sucesso da região, sendo evidência da dimensão em 
prol do produto, característica importante para a con-
firmação da convergência estratégica.

O resgate histórico da região e as diversas evidên-
cias da convergência estratégica neste arranjo produ-
tivo demonstram alguns dos motivos pelos quais o 
Cerrado Mineiro é hoje a maior referência em marke-
ting e organização no agronegócio café brasileiro.

As ações estratégicas que foram desenhadas, ou 
que emergiram da prática dos atores desta região con-
vergiram para um único objetivo, a valorização de seu 
território. A busca pela Indicação de Procedência do 
Cerrado Mineiro foi um fator-chave, mas não o único 
que ajudou na criação da convergência estratégica.

Seria possível replicar as ações estratégicas 
de convergência adotadas pelo Cerrado Mineiro? 
Provavelmente sim, mas com adaptações para o con-
texto local. É o que veremos no caso do oeste da Bahia.

4.2. Em busca da convergência estratégica  
no oeste da Bahia

Neste estudo de caso, a pesquisa foi condu-
zida nos moldes da pesquisa-ação (MACKE, 2010). 
Primeiramente elaborou-se uma análise para compre-
ender o contexto da região (MACKE, 2010). Os planos 
de intervenção acompanharam a necessidade das eta-
pas de processo e podem ser divididos em: (1) resgate 
histórico; (2) estrutura de governança; (3) regulamento 
de uso e (4) construção da marca. Neste caso, o “regula-
mento de uso” e a marca se referem à dimensão especí-
fica do modelo de convergência estratégica.

Neste artigo, deixaremos em suspensão a rica his-
tória do oeste da Bahia para analisar os processos que 
foram conduzidos de forma a conseguir construir a 
convergência estratégica para este arranjo produtivo. 
Porém, alguns aspectos relevantes deste histórico serão 
destacados.

A história da cafeicultura no oeste da Bahia pos-
sui forte ligação com a história do Cerrado Mineiro. 
Dentre os pioneiros da produção de café na região 
estão muito mineiros do Cerrado que migraram para 
a região ou que adquiriram propriedade para expandir 
seus cultivos.

A região oeste da Bahia localiza-se à margem 
esquerda do rio São Francisco, com superfície equiva-
lente a 162 mil km2 e população aproximada de 850 mil 
habitantes, englobando 39 municípios, ocupando 
28,5% do território do estado da Bahia. O relevo é for-
mado por chapadas, encostas e planuras ou vales, seus 
solos são profundos, diversificados, com boa constitui-
ção física e facilmente mecanizáveis (AIBA, 2006).

Durante o processo de construção do levanta-
mento histórico do oeste da Bahia e da cafeicultura e 
cafeicultores (principalmente) da região, muito além 
de buscar dados e documentos, o objetivo era buscar 
algo em comum, que representasse um símbolo para 
os pioneiros da região. Aqui, assim como no Cerrado 
Mineiro, a imagem do empreendedor/pioneiro preva-
lece como importante para a convergência estratégica.

Este ponto foi encontrado na história do primeiro 
cafeicultor a realizar a produção comercial de café com 
irrigação na região, o Sr. João Barata. Nas entrevistas, 
líderes e cafeicultores da região demonstraram forte-
mente sua admiração pelo português que, com 70 anos 
de idade migrou para o oeste da Bahia para plantar 
café irrigado em 1994. Este ponto foi essencial para o 
início da construção da identidade da região. O envol-
vimento dos diversos atores nesta etapa foi essencial 
para o sucesso do projeto.

A produção de café no oeste da Bahia é muito pare-
cida com a do Cerrado Mineiro. Porém, no oeste da 
Bahia o perfil dos produtores é de cafeicultores médios 
e grandes, com alta escala e um dos menores custos de 
produção do Brasil (BLISKA et al., 2009). A qualidade 
de bebida do café é homogênea, e dadas as condições 
climáticas da região, a produção de café do tipo “natu-
ral” se destaca. Esta consistência de qualidade (grandes 
volumes com qualidade homogênea) chama a atenção 
de compradores internacionais e alavancou o reconhe-
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cimento da região para a solicitação de um pedido de 
Indicação de Procedência junto ao Inpi.

Um evento importante foi buscar a convergência 
estratégica através da definição do perfil de qualidade 
do café da região. A Abacafé (representante dos cafei-
cultores da região) organizou um workshop em 2012 
com os principais provadores de café da região para 
traçar o perfil de qualidade do produto. Muito mais 
do que um resultado empírico, o acompanhamento da 
reunião permitiu ao pesquisador perceber a constru-
ção de um capital simbólico. Os provadores de café, 
de empresas e cooperativas da região discutiram e 
concordaram que existia uma evolução da qualidade 
da bebida do café em curso. E mais, puderam discu-
tir sobre suas avaliações e traçar um perfil do café. Isto 
ajudou todos a definir seus padrões para estratégias de 
comercialização futuras.

A definição de um padrão de qualidade para o pro-
duto que irá receber a futura Indicação de Procedência 
foi muito mais do que um evento meramente técnico, foi 
a possibilidade de comunicar valores e estreitar relações.

Como visto no exemplo do Cerrado Mineiro, 
a governança e as lideranças locais foram chave na 
construção da convergência estratégica. A Abacafé 
desempenhou este papel no oeste da Bahia; porém, 
a liderança no início da história do café na região foi 
da Associação dos Agricultores e Irrigantes da Bahia 
(Aiba). A Aiba ajudou a incentivar o cultivo na região 
e desenvolver as bases tecnológicas de uma cafeicul-
tura altamente tecnificada e completamente diferente 
de outras regiões brasileiras. Relatos de pesquisadores, 
consultores e produtores demonstraram a importância 
de possuir um problema em comum: a falta de orienta-
ções técnicas para a cultura do café na região.

Tanto a Aiba como a Abacafé trabalharam e tra-
balham (em parceria com instituições de pesquisa) de 
forma conjunta para construir um pacote tecnológico 
para a cafeicultura da região, ponto que será essencial 
para o futuro do oeste da Bahia. Esta é outra evidên-
cia de convergência estratégica. Neste ponto da gover-
nança, a intervenção deu-se na busca por valorizar as 
jovens lideranças da Abacafé neste contexto histórico. 
O espírito de renovação dos presidentes da Abacafé 
durante e depois do processo de construção do docu-
mento da IP foi fundamental. Aqui, mais uma vez, são 
as pessoas, o capital humano, que constroem a conver-
gência. Além disto, a presença de diretores executivos 
na Abacafé e na Aiba – prática estratégica semelhante 

à adotada no Cerrado Mineiro – foi importante como 
canal de comunicação, de cobrança e convencimento 
dos cafeicultores em prol da busca pela valorização 
da origem. Uma associação representativa (não é uma 
cooperativa), atuante e com gestão executiva profissio-
nal é um ponto de convergência estratégica.

5. Considerações finais

A convergência estratégica é um processo dinâ-
mico, não há dúvida que mudanças na governança e 
perda de foco podem levar ao fracasso desta busca, mas 
nos dois arranjos produtivos estudados existe um sen-
timento de “saber onde queremos chegar”. Podemos 
inferir, assim, que a convergência estratégica não é um 
processo estático, é mutante, é performática, são os ato-
res que a constroem, e ao mesmo tempo, ela modifica 
as estruturas de governança e coordenação do arranjo 
produtivo.

Os resultados deste estudo apontam, enfim, para 
três importantes dimensões que devem servir de aná-
lise e exemplo para estudos de relacionados à valo-
rização da origem de produtos e serviços ligados a 
indicações geográficas, que podem ser resumidos na 
Figura 2.

Na Figura 2 estão delineadas as dimensões liga-
das à (1) estrutura organizacional do APL; a (2) história 
das pessoas e da região e a (3) dimensão do produto. 
Os caminhos estratégicos, revelados através da recons-
trução histórica, demonstram que através de diversas 
práticas estratégicas, agrupadas nestas dimensões, os 
atores do Cerrado Mineiro e do oeste da Bahia conse-
guiram atingir a convergência estratégica.

Os exemplos do Cerrado Mineiro e mesmo exem-
plos pontuais de outras regiões cafeeiras foram impor-
tantes para construir a convergência estratégica no 
oeste da Bahia. Vale ressaltar que este processo ainda 
está em construção na percepção dos pesquisadores e 
mesmo dos atores. As cordas estratégicas (caminhos) 
ainda estão em processo de entrelaçamento. Ou seja, 
se os caminhos estratégicos discutidos neste estudo de 
caso específico foram mesmo importantes para a con-
vergência estratégica, só uma análise futura poderá 
confirmar.

A emergência de práticas estratégicas ocorre a 
todo o momento. Nos resultados da pesquisa-ação 
no oeste da Bahia é possível perceber que elas foram 
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Figura 2. Modelo para a convergência estratégica em clusters ou APLs

Caminhos estratégicos

Dimensão
histórica

Dimensão
organizacional

Dimensão
produto

Práticas
estratégicas

Convergência estratégica

Fonte: Elaborado pelos autores.

se alinhando ao objetivo maior de valorizar o café e 
os produtores da região. O processo de construção e 
coleta dos documentos da IP, o levantamento histórico, 
a estrutura de governança, o regulamento de uso e a 
construção da marca, foram ferramentas estratégicas 
utilizadas em função da construção da convergência 
estratégica.

O que se pode confirmar é que o modelo proposto 
de convergência estratégica que busca analisar as práti-
cas e os caminhos estratégicos que vão se entrelaçando 
ao longo do tempo (e da história da região) é plausível. 
Ou seja, com ele é possível que pesquisadores anali-
sem se existe a convergência estratégica em um APL. 
É claro, o modelo é uma ferramenta, e cada prática e 
caminho serão diferentes em cada contexto. Por isso, a 
pesquisa do tipo pesquisa-ação é tão interessante.

As limitações deste estudo estão na particulari-
dade destes estudos de caso. Seria interessante aplicar 
os conceitos de convergência estratégica e suas dimen-
sões em outros clusters fora do agronegócio café ou 
mesmo fora do agronegócio, aproveitando o grande 
surgimento de IGs no Brasil. Também seria válido 
estudar se a convergência estratégica, nos moldes 
propostos neste artigo, aconteceu em outros arranjos 
produtivos. Novas metodologias quantitativas e quali-
tativas poderiam ser utilizadas para tal.

Por fim, acreditamos na riqueza deste referencial e 
na importância prática, para pesquisadores e principal-

mente gestores, da convergência estratégica em arran-
jos produtivos. Compreender melhor estes fenômenos 
em sua essência, em sua ocorrência, seria valioso para 
estudos futuros.
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